Questão de Ordem n.º 269
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159ª Sessão Ordinária – 06/11/08
O SR. ROBERTO FELÍCIO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM- Sr. Presidente, para apresentação de uma questão de ordem dirigida ao Presidente efetivo da Casa.

“Senhor Presidente, 

Tem a presente questão de ordem o intuito de contestar o cumprimento do Regimento Interno, com relação à obediência, pelo Senhor Governador, da norma regimental contida no § 2º do Art. 175 do Regimento Interno, que permite a Sua Excelência propor alterações aos projetos de sua autoria, quando do envio de Mensagens Aditivas aos Projetos de lei Complementar nºs 59, 60 e 61, de 2008.

O “Diário Oficial” do Poder Legislativo publicou hoje, 06 de novembro, três Mensagens Aditivas do Sr. Governador, nº. s 183, 184 e 185, propondo alterações, respectivamente, aos PLCs 59, 60 e 61, de 2008.

 O § 2º do Art. 175 realmente permite que o Governador e os Tribunais possam propor alterações aos projetos de sua iniciativa, mas estabelece como condição que a matéria ainda esteja na dependência do parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Ocorre, entretanto, que as referidas proposições já estavam devidamente instruídas, com pareceres de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e de Reunião Conjunta das Comissões de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento. Já tinham sido, inclusive, objeto de convocação de sessão extraordinária, para discussão e votação, o que não ocorreu apenas porque foram apresentadas emendas de Plenário.

O que ainda está sendo objeto de análise das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento são, exclusivamente, as emendas de Plenário e não mais a matéria principal. Assim sendo, entendemos que as Mensagens Aditivas são extemporâneas e que não deveriam ter sido aceitas.

Acatando as mensagens aditivas encaminhadas fora do período estabelecido no Regimento Interno, Vossa Excelência, como já afirmamos anteriormente, ao questionarmos a extensão da Mensagem Aditiva apresentada ao PLC nº 42/2008, continua contribuindo para o desprestígio do Parlamento, enquanto que, na posição de Presidente desta Casa, teria a obrigação regimental de “zelar pelo prestígio da Assembléia”, conforme o item 8 do § 1º do Art. 18 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Nas palavras do Dr. Andyara   Klopstock   Sproesser , “as leis devem ser feitas de conformidade com as regras do processo legislativo firmadas desde logo na Constituição (...) e desenvolvidas no Regimento Interno das Casas Legislativas.” (in Processo Legislativo, 2ª edição revista, página 43)

Ao aceitar que o Sr. Governador siga tumultuando e desfigurando o Processo Legislativo da forma que lhe aprouver, subvertendo ou queimando as etapas previstas no Regimento Interno e trazendo, como conseqüência, insegurança ao jogo democrático que aqui se processa, Vossa Excelência descumpre o princípio constitucional da separação dos Poderes e desrespeita, igualmente, tanto os Deputados que formam a bancada de sustentação do Governo quanto aqueles que lhe fazem oposição. 

Requeremos, portanto, a Vossa Excelência que devolva ao Chefe do Poder Executivo as Mensagens Aditivas nºs   183, 184 e 185, por terem sido propostas fora do prazo regimental e que esclareça o Senhor Governador no sentido de que, caso queira incluir nos mencionados Projetos essas alterações, o faça dentro das normas regimentais, ou seja, através de emendas propostas pelos Relatores em seus pareceres sobre as emendas de Plenário ou através de emenda aglutinativa, “subscrita por dois terços dos membros da Assembléia ou por Líderes que representem esse número”.

Sala das Sessões, em 06/11/2008.

Deputado Roberto Felício

Líder da Bancada do PT

